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Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 29 de abril de 2025 foi aprovada a pro-
posta da Administração para distribuição do saldo remanescente do lucro líquido apurado no exercício
social findo em 31 de dezembro de 2024, no montante de R$27.794, o qual foi integralmente pago aos
acionistas em 04 de junho de 2025. Em 01 de dezembro de 2025, o Conselho de Administração aprovou
a distribuição de dividendos intercalares no valor de R$13.420, à conta de reserva de lucros de exercícios
anteriores, que foram pagos em 29 de dezembro de 2025. a) Lucro por ação: I. Básico: O lucro básico por
ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade
média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o exercício.

01/01/2025 01/01/2024
a a

31/12/2025 31/12/2024
Quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas,
deduzida das ações em tesouraria (milhares): 204.578 203.495
Resultado do exercício:
Das operações 112.060 71.368
Resultado atribuível aos acionistas da Companhia 112.060 71.368
Resultado básico por ação
Das operações 0,548 0,351
Resultado atribuível aos acionistas da Companhia 0,548 0,351
II. Diluído: O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada
de ações ordinárias em circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias potenciais
diluídas. A quantidade de ações calculadas, conforme descrito anteriormente, é comparada com a quan-
tidade de ações emitidas, pressupondo-se o exercício das opções de compra das ações.

01/01/2025 01/01/2024
a a

31/12/2025 31/12/2024
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 112.060 71.368
Quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas em
poder dos acionistas (milhares) (i) 210.485 209.727
Preço médio de mercado da ação ordinária no ano 3,86 3,58
Lucro diluído por ação 0,532 0,340
(i) As quantidades médias ponderadas de ações ordinárias foram adicionadas os valores de Stock op-
tions, conforme mencionada na nota 14 (c), totalizando 5.906.723. 15. RECEITA: A reconciliação das
vendas e dos serviços prestados para a receita das operações é como segue:

Controladora Consolidado
01/01/2025 01/01/2024 01/01/2025 01/01/2024

a a a a
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita bruta operacional:
Incorporação e revenda de imóveis - - 1.153.892 1.052.257
Prestação de serviços 31.312 23.945 13.850 14.637
Provisão para distratos - - (22.129) (13.128)
Deduções da receita bruta (2.989) (2.588) (28.330) (24.774)
Receita operacional 28.323 21.357 1.117.283 1.028.992
A receita no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 apresentou um aumento de 8,6%, em relação
ao exercício de 2024, tendo como reflexo principal o bom desempenho do evento Meday 2025, reali-
zado no mês de abril e ao lançamento de 7 (sete) empreendimentos. Cabe ressaltar que, no exercício
anterior, a receita estava diretamente impactada pelos efeitos das enchentes no RS (nota 1.1). 16.
CUSTOS E DESPESAS POR NATUREZA: a) Custos dos imóveis vendidos e serviços prestados: A rubrica
“Obra” compreende o custo com materiais, mão de obra (própria ou contratada de terceiros) e outros
custos de construção.

Controladora Consolidado
01/01/2025 01/01/2024 01/01/2025 01/01/2024

a a a a
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Terrenos - - (449.129) (431.632)
Obra (i) - - (303.475) (291.653)
Incorporação - - (37.994) (36.513)
Manutenção em garantia - - (6.002) (5.768)
Gerenciamento de obras (21.131) (19.923) (13.440) (12.916)
Despesa financeira incorrida (nota 7) - - (48.678) (32.698)
Provisão (reversão) para distratos - - 13.823 5.663

(21.131) (19.923) (844.895) (805.517)
(i) A rubrica “Obra” compreende o custo com materiais, mão de obra (própria ou contratada de tercei-
ros) e outros custos de construção. O custo dos imóveis vendidos no exercício findo em 31 de dezembro
de 2025 apresentou um aumento de 4,9% em relação ao mesmo exercício de 2024, atribuído, principal-
mente, ao aumento do volume de operações em 2025, devido à paralisação das obras durante o período
das enchentes no RS ocorrido em 2024.
b) Despesas comerciais, gerais e administrativas e remuneração dos administradores:

Controladora Consolidado
01/01/2025 01/01/2024 01/01/2025 01/01/2024

a a a a
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Benefícios a empregados (nota 16.c) (22.357) (21.567) (28.417) (26.929)
Remuneração dos administradores (nota 20.c) (20.150) (23.083) (20.150) (23.083)
Consultorias (10.519) (10.341) (12.876) (12.286)
Viagens e deslocamentos (995) (581) (1.229) (649)
Consumos diversos (10.901) (7.092) (13.345) (8.769)
Bônus (3.257) (5.426) (4.372) (5.687)
Despesas com vendas - - (61.152) (57.924)
Despesas com estandes de venda - - (10.020) (7.715)

(68.179) (68.090) (151.561) (143.042)
Despesas comerciais - - (71.172) (65.639)
Despesas gerais e administrativas (48.029) (45.007) (60.239) (54.320)
Remuneração dos administradores (20.150) (23.083) (20.150) (23.083)

(68.179) (68.090) (151.561) (143.042)
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025 realizamos o lançamento 7 (sete) empreendimentos,
ocasionando um impacto principalmente nas despesas de ‘Estande de Vendas’.
c) Benefícios a empregados:

Controladora Consolidado
01/01/2025 01/01/2024 01/01/2025 01/01/2024

a a a a
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Salários (14.508) (14.544) (19.000) (18.771)
Encargos (3.844) (3.448) (4.588) (3.909)
Outros benefícios (4.005) (3.575) (4.829) (4.249)

(22.357) (21.567) (28.417) (26.929)

17. RESULTADO FINANCEIRO Controladora Consolidado
01/01/2025 01/01/2024 01/01/2025 01/01/2024

a a a a
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Juros (12) (7) (2.316) (66)
Desconto - - (977) (5.159)
Despesas bancárias, comissão e fiança (8.172) (123) (4.681) (1.653)
Operação de Swap (nota 20 (a) (v)) (3.668) (648) (3.668) (648)

(11.852) (778) (11.642) (7.526)
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 20.872 27.702 53.791 54.992
Atualização monetária das contas a receber - - 27.873 34.064
Outras receitas financeiras - 637 - -
Receitas de mútuo 6.938 8.030 1.424 2.746
Operação de Swap (nota 20 (a) (v)) 12.018 2.653 12.018 2.653

39.828 39.022 95.106 94.455
Resultado financeiro 27.976 38.244 83.464 86.929
Os encargos financeiros incorridos, originários de operações de compra a prazo de terrenos e financia-
mento bancário, são apropriados ao custo durante o período de construção e sua movimentação está
demonstrada na Nota 7 – Estoques, bem como a apropriação ao resultado na Nota 16 (a) – Custo dos
imóveis vendidos.
18. OUTRAS DESPESAS LÍQUIDAS Controladora Consolidado

01/01/2025 01/01/2024 01/01/2025 01/01/2024
a a a a

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Despesas manutenção de obras(i) (21.945) (13.426) - -
Outras receitas e despesas operacionais (ii) 67 (3.667) 3.695 (18.244)

(21.878) (17.093) 3.695 (18.244)
(i) A prestação de serviços de assistência técnica é realizada pela controladora e, na data da prestação
do serviço, os custos são reconhecidos diretamente no resultado da Companhia como “outras despesas
operacionais, líquidas”. Nas demonstrações financeiras consolidadas, os gastos efetivamente incorridos
são reclassificados de “outras despesas operacionais, líquidas” para o custo das unidades vendidas. (ii)
O saldo consolidado acumulado em 31 de dezembro de 2024, contempla, majoritariamente, o efeito
da provisão para valor recuperável nos gastos incorridos em prospecção e landbank em determinadas
sociedades, no montante de R$ 12.090, provisionados è época em decorrência das enchentes no RS. 19.
DESPESA DE IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL: A reconciliação entre a despesa de imposto
de renda e contribuição social pelas alíquotas nominal e efetiva está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
01/01/2025 01/01/2024 01/01/2025 01/01/2024

a a a a
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Lucro antes do IRPJ e da CSLL 112.060 71.368 184.165 164.449
Alíquota nominal - 34% (38.100) (24.265) (62.616) (55.913)
Efeito sobre exclusões (equivalência patrimonial) 56.774 39.391 2.249 3.871
Efeito sobre adições (12) 346 (10.348) 1.342
Efeito no resultado de controladas entre a
tributação pelo lucro real e a tributação pelo
lucro presumido/ regime especial de tributação - - 61.748 44.886
Crédito fiscal não constituído sobre prejuízos
fiscais (i) (18.662) (15.472) (25.142) (21.802)

- - (34.109) (27.616)
Despesa de imposto de renda e contribuição
social – corrente - - (29.842) (25.792)
Despesa de imposto de renda e contribuição
social – diferido - - (4.267) (1.824)
Total - - (34.109) (27.616)
Alíquota efetiva 18,52% 16,79%
(i) A controladora adota o sistema de apuração pelo lucro real e não registra os créditos tributários em
virtude de nao ser provável, neste momento, a geração de lucros tributáveis futuros.
20. PARTES RELACIONADAS: a) Saldos
Ativo Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Adiantamento para futuro investimento (i)
Sociedades controladas 185.460 154.438 - -
Sociedades controladas em conjunto 12.367 406 12.367 1.310

197.827 154.844 12.367 1.310
Mútuos com partes relacionadas (ii)

Sociedades controladas 91.341 49.892 - -
91.341 49.892 - -

Débitos com redução de capital (iii)
Sociedades controladas 975 32.051 - -

975 32.051 - -
Outras partes relacionadas - - 97 97

Não circulante:
Partes relacionadas 290.143 236.787 12.464 1.407
(i) Adiantamentos para futuros investimentos - Não existem termos fixados de conversão dos adianta-
mentos para futuro aumento de capital em cotas que considerem um valor fixo de adiantamento por
uma quantidade fixa de cotas, motivo pelo qual os saldos estão classificados como ativo financeiro no
ativo não circulante. (ii) Mútuos com partes relacionadas - Os mútuos imobiliários são destinados prin-
cipalmente para viabilizar a fase inicial dos empreendimentos, possuem correçãomonetária de CDI + 1%
a.a., com prazo estabelecido de 12 meses. (iii) Débitos com redução de capital - Os débitos com redução
de capital referem-se as movimentações financeiras ainda não ocorridas e com as devidas formalizações
dos atos societários correspondentes.
Passivo Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Aluguéis a pagar 946 2.208 946 2.208
Mútuos com parte relacionadas
Sociedades controladas 8.240 8.240 - -
Melnick Even Octans (a) - - 30.891 10.000
Outras partes relacionadas (b) 16.935 - 26.108 5.848

Circulante:
Partes relacionadas 26.121 10.448 57.945 18.056
(a) A sociedade controladaMelnick Even Octans Empreendimento Imobiliário Ltda. firmou contrato com
parte relacionada, tendo recebido terreno para desenvolvimento de empreendimento residencial e co-
mercial, a ser liquidado mediante a entrega de empreendimento comercial integrante do empreendi-
mento. Face ao descasamento de caixa entre os pagamentos requeridos para a construção do empreen-
dimento comercial a ser entregue como forma de pagamento da aquisição do terreno e a velocidade de
recebimento dos clientes do empreendimento residencial detido pela Companhia, a parte relacionada
efetuou empréstimo de mútuo para a Companhia, o qual será liquidado em até 240 dias contados do
habite-se ou quando já tiver sido efetivado o repasse de no mínimo 90% (noventa por cento) das unida-
des residenciais do empreendimento a parte relacionada, previsto para ocorrer no quarto trimestre de
2027, acrescido de encargos financeiros correspondente a variação do Índice Nacional de Construção
Civil–INCC. (b) Refere-se majoriamente a valor recebido para aportes em nova sociedade, com prazo de
conclusão legal da operação em março de 2026.

b) Transações com partes relacionadas Saldo em Saldo em
Data da transação Duração Taxa de juros ou correção Empresa Conta no Balanço Patrimonial Valor da transação 31/12/2025 31/12/2024
Transações efetivadas em períodos anteriores, com saldos em aberto
Desenvolvimento de empreendimento imobiliário – participação no VGV
21/12/2018 Até 1 ano após a habite-se INCC Melnick Even Coqueiro Contas a pagar por aquisição de imóveis 29.214 20.580 25.593
10/08/2022 Até 1 ano após a habite-se INCC Melnick Even Octans Contas a pagar por aquisição de imóveis 62.027 8.246 36.778
Prestações de serviços - Arquitetura
De Jan a Dez/2025 Indeterminado SPEs Custo dos imóveis vendidos 5.023 - -
Prestação de serviços - Projetos
De Jan a Dez/2025 Indeterminado SPEs Custo dos imóveis vendidos 374 75 -
Aluguel da sede
De Jan a Dez/2025 Indeterminado IGP-M Melnick Desenvolvimento Direito de uso 761 - -
Investimento – Certificados de Recebíveis Imobiliários - CRI
07/10/2022 Mensal - até 4 a 9 anos 10% + IPCA e 9% a.a + INCC Melnick Desenvolvimento Títulos e valores mobiliários 13.000 15.735 9.892
Total 110.399 44.636 72.263

c) Remuneração da Administração: O pessoal-chave da administração inclui os Conselheiros e Diretores.
Em Assembleia Geral Ordinária realizada em 29 de abril de 2025, foi aprovada a verba anual global dos
administradores da Companhia de até R$22.600 (R$25.600 em 2024), incluindo bônus, para o exercício
social findo em 31 de dezembro de 2025.
As despesas apropriadas, incluindo bônus, estão demonstradas a seguir:

Controladora e Consolidado
01/01/2025 01/01/2024

a a
31/12/2025 31/12/2024

Salários 9.158 7.782
Salários 8.963 7.695
Benefícios 195 87

Bônus 10.992 15.301
Incentivos a curto prazo 942 883
Incentivos a longo prazo (i) 8.886 14.418

18.986 23.083
i) A despesa de ILP correspondente ao Plano de Opção de Ações conversível em ações, corrigida in-
clusive pelo dividend yield proveniente da redução de capital, quando aplicável, e a despesa de ILP a
ser recebida em dinheiro, ocorrida durante o ano de 2025, totalizou R$9.243, dos quais R$8.886 cor-
respondente a administradores e R$357 a não administradores. 21. GESTÃO DE RISCO FINANCEIRO:
a) Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: de
mercado (incluindo taxa de juros dos financiamentos de crédito imobiliário, riscos de taxa de juros de
fluxo de caixa e de preço de determinados ativos avaliados ao valor justo), de crédito e de liquidez. O
programa de gestão de risco global da Companhia está concentrado na imprevisibilidade dos mercados
financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. A
Companhia não tem como prática utilizar instrumentos financeiros derivativos para proteger exposições
a risco. A gestão de riscos é realizada pela Tesouraria Central da Companhia, a qual identifica e avalia
os riscos e protege a Companhia contra eventuais riscos financeiros em cooperação com as sociedades
controladas. b) Risco de mercado: (i) Risco cambial: Considerado praticamente nulo em virtude de a
Companhia não possuir ativos ou passivos sujeitos a variação de moeda estrangeira e nem depender
significativamente de materiais importados em sua cadeia produtiva. Adicionalmente, a Companhia
não efetua vendas indexadas em moeda estrangeira. (ii) Risco de fluxo de caixa: A Companhia analisa
sua exposição à taxa de juros de forma dinâmica. São simulados diversos cenários, levando em conside-
ração refinanciamento, renovação de posições existentes e financiamento. Os passivos sujeitos a taxas
variáveis de juros são: (i) crédito imobiliário, o qual está substancialmente sujeito à variação da Poupan-
ça + 2,55% a 4,57% a.a., cujo risco de volatilidade é considerado baixo pela Administração; (ii) emprés-
timos e financiamentos, os quais estão parcialmente sujeitos à variação do IPCA e para as quais existe
uma proteção natural nas contas a receber de clientes de unidades concluídas, que estão indexadas pelo
mesmo índice de atualização, minimizando impactos relacionados com o riscos de volatilidade; e (iii)
contas a pagar na aquisição de imóveis, as quais estão sujeitas à variação do INCC e para as quais existe

uma proteção natural nas contas a receber de clientes de unidades em construção, que estão indexadas
pelo mesmo índice de atualização. (iii) Risco de crédito: O risco de crédito decorre de contas a receber
de clientes, aplicações financeiras e depósitos em bancos. (iv) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de
caixa é realizada nas entidades operacionais da Companhia e agregada pela Diretoria Financeira, que
monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez do Grupo para assegurar que ele tenha caixa
suficiente para atender às necessidades operacionais. Tambémmantém espaço livre suficiente em suas
linhas de crédito compromissadas disponíveis, a qualquer momento, a fim de que a Companhia não
quebre os limites ou as cláusulas do empréstimo, quando aplicável, em qualquer uma de suas linhas
de crédito. Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento da dívida da Companhia
e o cumprimento de cláusulas contratuais. O excesso de caixa mantido pelas entidades operacionais,
além do saldo exigido para administração do capital circulante, é transferido para o fundo exclusivo
mantido pelo Grupo, o qual investe parcela significativa em Títulos do Tesouro Nacional remunerados,
substancialmente, pela variação da taxa SELIC ou é aplicado em CDBs. Na tabela a seguir demonstra a
análise dos passivos financeiros da Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao exercício
remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento:

Consolidado
Até 31 de dezembro Até 31 de dezembro A partir de 1º de

de 2026 de 2027 janeiro de 2028
Crédito imobiliário 94.169 339.936 71.265
Crédito de recebíveis imobiliários - CRI 1.290 - 97.817
Apresentamos a seguir a análise atualizada dos passivos financeiros da Companhia, por faixas de vencimen-
to, correspondentes ao exercício remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento:

Cenário
Ativo I II III

Dados consolidados - Operações Risco Queda 10% Queda 25% Queda 50%
Aplicações financeiras Queda do CDI 24.630 20.525 13.684
Parte relacionada ativa Queda do CDI 13 11 7
Efeitos líquidos da variação do CDI 24.643 20.536 13.691
Contas a receber Queda do INCC 48.010 40.008 26.672
Efeitos líquidos da variação do INCC 48.010 40.008 26.672
Contas a receber Queda do IPCA 14.342 11.951 7.968
Efeitos líquidos da variação do IGP-M/IPCA 14.342 11.951 7.968

Cenário
Passivo I II III

Dados consolidados - Operações Risco Aumento 10% Aumento 25% Aumento 50%
Empréstimo e financiamentos Aumento do CDI 7.682 19.206 38.412
Efeitos líquidos da variação do CDI 7.682 19.206 38.412
Parte relacionada passiva Aumento do INCC 344 861 1.722
Obrigação por compra de imóveis Aumento do INCC 1.304 3.260 6.519
Efeitos líquidos da variação do INCC 1.648 4.121 8.241

(v) Operação de Swap: Conforme divulgado em fato relevante no dia 26 de setembro de 2024, o Conse-
lho de Administração aprovou nesta data a celebração de contrato de derivativo na modalidade “Total
Return Swap” (“TRS”) entre a Companhia e o Banco BTG Pactual S.A,. (BTG) com prazo de liquidação
até 26 de março de 2026, tendo por objeto o retorno financeiro referenciado em 6.128.800 ações de
emissão da Companhia (“Ações”), que representam 3,97% das ações de emissão da Companhia em
circulação no mercado. O objetivo da Companhia é, durante a vigência do contrato, se beneficiar com a
potencial valorização da cotação de suas ações em bolsa e com os proventos a serem distribuídos no pe-
ríodo, através da exposição financeira às Ações, ainda que sem adquiri-las (dividendos e ganhos/perdas
de capital), em troca do pagamento das taxas médias dos depósitos interfinanceiros (CDIE), acrescidas
de spread de 2,5% a.a., sobre o montante nocional de R$ 20.286. No prazo máximo de 18 (dezoito) me-
ses a contar da data da assinatura da operação, o TRS deverá ser liquidado, de forma financeira líquida e,
portanto, não enseja a efetiva aquisição das ações. Tal transação será liquidada durante o mês de março
de 2026. A operação não impactará a composição do controle acionário ou da estrutura administrativa
da Companhia, bem como não comprometerá o cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela
Companhia e nem a distribuição de dividendos. A operação objeto do TRS respeitará os termos e as
condições descritos no Anexo I da ata de reunião do Conselho de Administração realizada nesta data,
o qual contém as informações previstas no Anexo G da Resolução CVM nº 80, segundo o qual em caso
de aumento da cotação das ações, em montante superior ao encargo financeiro estipulado em favor do
BTG, a Companhia fará jus ao recebimento dessa diferença positiva líquida da operação, somada aos
proventos líquidos eventualmente declarados durante o período de vigência do TRS. Por outro lado, em
caso de desvalorização ou valorização insuficiente da cotação das ações da Companhia, emmontante in-
ferior ao encargo financeiro estipulado em favor do BTG, a Companhia terá de desembolsar a diferença
líquida da operação. Há também a previsão em contrato que caso a Companhia (i) disponha de recur-
sos disponíveis e, cumulativamente, (ii) obtenha prévia e expressa autorização de seus órgãos internos
competentes, a Companhia poderá solicitar, sendo que a aceitação à exclusivo critério do BTG, que a li-
quidação dessa operação seja realizada mediante a entrega das ações físicas. A Companhia entende que
não há nenhuma obrigação presente na possível liquidação física dessas ações, considerando que não
há obrigação da Companhia em solicitar, bem como não há obrigação do BTG em aceitar a solicitação.
Atualmente, o BTG possui participação inferior a 5% na Companhia. O valor justo em 31 de dezembro de
2025 deste instrumento financeiro apresenta um ganho líquido de R$10.423 (31 de dezembro de 2024:
R$2.006); é apresentado líquido no balanço patrimonial nas rubricas de “Demais contas a pagar” e/ou
”Demais contas a receber”, tendo como contrapartida na demonstração de resultado a rubrica de “Re-
sultado financeiro”; O impacto no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foi um ganho de R$8.417
(31 de dezembro de 2024: R$2.006). 22. GESTÃO DE CAPITAL: Os objetivos da Companhia ao administrar
seu capital são salvaguardar a capacidade de sua continuidade para oferecer retorno aos acionistas e
benefícios a outras partes interessadas, além demanter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse
custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode rever a política de pagamento
de dividendos, devolver capital aos acionistas, recomprar ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos
para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Condizente com outras companhias do setor, a
Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira, que corresponde à dívida
líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos
(de curto e longo prazo, conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado), subtraído do
montante de caixa e equivalentes de caixa.
A estrutura de capital, atualizada para 31 de dezembro de 2025, pode ser assim sumariada:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Total dos empréstimos (nota 10) 604.477 360.333
(-) Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários (circulante) (180.737) (462.787)
Dívida (caixa) líquida 423.740 (102.454)
Total do patrimônio líquido 1.211.564
Capital total 1.635.304
Índice de alavancagem financeira 25,91%
23. COMPROMISSOS: a) Compromissos de incorporação imobiliária: De acordo com a Lei de incorpora-
ção imobiliária, a Companhia tem o compromisso legal de finalizar os projetos de incorporação imobili-
ária que foram aprovados e que não mais estejam sob cláusula resolutiva, segundo a qual a Companhia
poderia desistir da incorporação e devolver os montantes recebidos aos clientes. Nenhum empreendi-
mento em construção está sob cláusula resolutiva.
As principais informações relacionadas com os empreendimentos em construção, decorrentes das uni-
dades vendidas, podem ser assim demonstradas:

31/12/2025 31/12/2024
Vendas a apropriar 1.099.102 1.053.018
Permuta por terrenos a apropriar 142.128 203.157
Contratos de vendas a apropriar 1.241.230 1.256.175
Impostos (27.813) (27.125)
Receita de vendas a apropriar 1.213.417 1.229.050
Custo orçado a incorrer das unidades vendidas (837.104) (848.861)
Resultado a apropriar 376.313 380.189
O resultado a apropriar está sujeito aos efeitos de ajuste a valor presente, provisão de distratos e garan-
tia por ocasião de sua apropriação.
Os custos incorridos e a incorrer das unidades em estoque de empreendimentos em construção podem
ser assim demonstrados:

31/12/2025 31/12/2024
Custo incorrido das unidades em estoque 462.613 401.371
Custo orçado total a incorrer das unidades em estoque 500.684 419.703
Contratos de vendas a apropriar 963.297 821.073
O custo total a incorrer das unidades vendidas e em estoque totaliza R$1.337.788 (R$1.727.486 em 31
de dezembro de 2024). b) Compromissos com a aquisição de terrenos: Compromissos foram assumidos
pela Companhia para a compra de terrenos, cujo registro contábil ainda não foi efetuado em virtude de
pendências a serem solucionadas pelos vendedores para que a escritura definitiva e a correspondente
transferência da propriedade para a Companhia, suas controladas ou seus parceiros sejam efetivadas.
Referidos compromissos totalizam R$1.018.055 (R$1.216.481 em 31 de dezembro de 2024), dos quais
R$749.893 (R$773.970 em 31 de dezembro de 2024), se referem a permutas por unidades imobiliárias
a serem construídas e R$214.055 (R$373.539 em 31 de dezembro de 2024) se referem à participação
no recebimento da comercialização dos respectivos empreendimentos. Em 31 de dezembro de 2025 o
montante de R$110.014 refere-se a transações com partes relacionadas (R$165.660 em 31 de dezem-
bro de 2024). 24. INFORMAÇÕES POR SEGMENTO DE NEGÓCIOS: A Administração da Companhia foca
seus negócios na atividade de incorporação imobiliária. As informações são analisadas por meio de
relatórios gerenciais internos por empreendimento imobiliário, sendo a tomada de decisão de alocação
de recursos e sua avaliação pela Diretoria Executiva da Companhia, definindo seus segmentos entre
empreendimentos de incorporação residencial e comercial vertical (incorporação) e incorporação ho-
rizontal residencial (condomínio de lotes/urbanização). A receita gerada pelos segmentos operacionais
reportados é oriunda da venda de imóveis. O desempenho dos segmentos operacionais da atividade
de incorporação imobiliária, com base em uma mensuração do lucro bruto ajustado pelas despesas
comerciais, encontra-se resumida a seguir:
Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 Incorporação Condomínio de lotes Total
Receita bruta operacional 1.145.101 31.312 1.176.413
Deduções da receita bruta (56.140) (2.990) (59.130)
Receita líquida operacional 1.088.961 28.322 1.117.283
Custo incorrido das vendas realizadas (823.764) (21.131) (844.895)
Lucro bruto 265.197 7.191 272.388
Despesas comerciais (71.168) (4) (71.172)
Lucro bruto líquido de despesas comerciais 194.029 7.187 201.216
Exercício findo em 31 de dezembro de 2024 Incorporação Condomínio de lotes Total
Receita bruta operacional 802.684 298.971 1.101.655
Deduções da receita bruta (64.952) (7.711) (72.663)
Receita líquida operacional 737.732 291.260 1.028.992
Custo incorrido das vendas realizadas (594.469) (211.048) (805.517)
Lucro bruto 143.263 80.212 223.475
Despesas comerciais (54.630) (11.009) (65.639)
Lucro bruto líquido de despesas comerciais 88.633 69.203 157.836
A seguir, a conciliação do lucro bruto da atividade de incorporação imobiliária ajustado pelas despesas
comerciais, com o lucro líquido dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Lucro bruto das despesas comerciais 201.216 157.851
Despesas administrativas (80.389) (77.403)
Resultado financeiro, líquidas 83.464 86.929
Provisões e outras despesas, líquidas (20.126) (2.913)
Imposto de renda e contribuição social (34.109) (27.616)
Lucro líquido 150.056 136.848
Os ativos correspondentes aos segmentos reportados apresentam-se conciliados com o total do ativo
e do passivo conforme segue:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Caixa disponível 3.831 238.479
Segmento: Incorporação (i) 2.297.610 1.880.871
Segmento: Condomínio de lotes 439.335 475.345
Ativo total, conforme balanço patrimonial 2.740.776 2.594.695

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Segmento: Incorporação (i) 1.269.187 979.122
Segmento: Condomínio de lotes 255.331 247.606
Passivo total, conforme balanço patrimonial 1.524.518 1.226.728
(i) O segmento incorporação inclui as operações do segmento Open (MCMV), bem como as operações
da segmento Melnick Partners, braço estratégico de expansão territorial, principalmente nas regiões de
São Paulo e Santa Catarina. Em 31 de dezembro de 2025, os saldos totais de ativo e receita não ultrapas-
savam os percentuais requeridos pela norma, não ensejando assim a abertura destes segmentos nesta
nota explicativa. Todas as receitas são geradas no Brasil e não há concentração de receitas de transações
com um único cliente que possa atingir a 10% ou mais da receita da Companhia. 25. EVENTOS SUBSE-
QUENTES: Em reunião do Conselho de Administração realizada em 12 de março de 2026, foi aprovado,
nos termos do artigo 24, alínea (p), do Estatuto Social da Companhia, e conforme artigo 4º, §1º, da
Resolução CVM nº 77, de 29 de março de 2022 (“RCVM 77/22”), a aquisição de até 3.100.000 (três
milhões e cemmil) ações ordinárias de emissão da Companhia, fora demercados organizados de valores
mobiliários, até a data de 31 de março de 2026, para permanência em tesouraria e posterior alienação
no âmbito do cumprimento das obrigações decorrentes do Programa de Incentivo de Longo Prazo (ILP)
vigente da Companhia, e/ou posterior cancelamento, conforme aplicável, observadas as disposições
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, da regulamentação da Comissão de
Valores Mobiliários e do Estatuto Social da Companhia.
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Aos Acionistas e à Administração da
Melnick Desenvolvimento Imobiliário S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Melnick Desenvol-
vimento Imobiliário S.A. e suas controladas (“Companhia”), identificadas como controladora e con-
solidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, daMelnick Desenvolvimento

Imobiliário S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e consoli-
dado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exer-
cício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as “IFRS Accou-
nting Standards”, emitidas pelo “International Accounting Standards Board - IASB”, aplicáveis às
entidades de incorporação imobiliária no Brasil registradas na Comissão de Valores Imobiliários -


